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APELAÇÃO CRIMINAL. TÓXICO. TRÁFICO DE 
SUBSTÂNCIA  ENTORPECENTE.  COCAÍNA 
(CRACK).  FLAGRANTE  DELITO. 
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA  DE  NULIDADE. 
CONTUNDENTE  ACERVO  PROBATÓRIO. 
DEPOIMENTOS  DOS  POLICIAIS  COERENTES 
COM  AS  DEMAIS  PROVAS  DO  CADERNO 
PROCESSUAL.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA 
COMPROVADAS.  APREENSÃO  DA  DROGA. 
PENA  BASE.  FIXAÇÃO  ACIMA  DO  MÍNIMO 
LEGAL.  POSSIBILIDADE.  ART.  68  DO  CP. 
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS AO ACUSADO. REPRIMEDA 
FIXADA  SEGUNDO  OS  CRITÉRIOS  LEGAIS. 
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO DO APELO.

“É  válido  o depoimento prestado por  autoridade 
policial  no  âmbito  do  processo  penal,  dês  que 
coerente e não infirmado por outros elementos de 
prova, máxime, quando colhido sob compromisso 
legal” (Súmula 23 do TJ/PB).

Obedecidas  as  regras  de  aplicação  da  pena 
prevista  nos  arts.  59  e  68  do  Código  Penal, 
correta  se  mostra  a  manutenção  do  quantum 
fixado na sentença condenatória.
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A  pena  definitiva  imposta  ao  acusado  se 
apresenta proporcional e suficiente à reprovação 
do fato, não merecendo reparos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, negar provimento à apelação criminal.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Criminal interposta por  Allyson Trindade 
dos Santos (fl. 171/172), contra a sentença proferida pelo juízo da 1ª Vara da 

comarca de Cabedelo (fls. 164/170), que o condenou a uma pena de 06 (seis) 
anos de reclusão,  em regime inicialmente  semiaberto,  e 600 (seiscentos) 
dias-multa,  no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato,  pela 

prática delituosa insculpida no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  476/488),  o 

apelante pugna, preliminarmente, pela nulidade do feito por cerceamento de 

defesa  em razão  de  não  ter  sido  juntada  a  resposta  ao  ofício  de  nº  584, 

documento necessário para prova a inocência do acusado, posto que a droga 

utilizada no flagrante forjado teria sido a mesma apreendida no dia 15/11/2013.

No mérito, aduz a inexistência de provas que demonstrem certeza 

da autoria delitiva para o crime de tráfico, tendo em vista que a droga não 

estava na moto e nem a casa onde foi  encontrada a droga em 15/11/2013 

pertencia ao denunciado. Assim, meras conjecturas não são suficientes para 

embasar uma condenação e, havendo dúvida, deve prevalecer o princípio do in  

dubio pro reo, o que conduz à absolvição do acusado. 

Requer,  ainda,  a  aplicação  da  causa  de  diminuição  de  pena 

prevista  no  parágrafo  4º   do  art.  33  da  Lei  nº  11.343/06  em sua  patamar 

máximo e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 

tendo em vista o apelante preencher os requisitos legais.

Desembargador João Benedito da Silva
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Em contrarrazões,  fls.  195/199,  a  Promotoria  de Justiça pugna 

pelo desprovimento do apelo.

A douta Procuradoria Justiça, instada a se pronunciar, opinou pelo 

desprovimento do recurso às fls. 209/216.

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, em exercício na 

comarca de Cabedelo, ofereceu denúncia em face de Allyson Trindade dos 

Santos, vulgo “Chapola”, dando-o como incurso nas sanções do artigo 33 da 
Lei nº 11.343/06.

Consta na exordial que, segundo o inquérito policial, no dia 23 de 

novembro de 2013, por volta das 16hrs, no Bairro do Renascer, na cidade de 

Cabedelo-PB, o denunciado trazia consigo, sem autorização ou em desacordo 

com determinação  legal  ou  regulamentar,  37,7g  (trinta  e  sete  vírgula  sete) 

gramas  de  cocaína,  na  forma  de  132  (cento  e  trinta  e  dois)  pacotes  de 

pequenos tamanhos, 01 (um) pacote de tamanho maior, ambos de pedras de 

crack  e  03  (três)  pacotes  de  pequenos  tamanhos  de  substância  sólida  de 

coloração  branca  em  forma  de  pó,  conforme  auto  de  apresentação  e 

apreensão e perícias de constatação.

Narra a denúncia que os policiais militares efetuavam rondas no 

local  acima indicado, momento em que avistaram o denunciado conduzindo 

uma motocicleta, sendo já conhecido da Polícia Militar em razão de condutas 

criminosas anteriores, ao perceber a presença dos policiais, o acusado passou 

a empreender fuga, tendo, todavia, sido detido pela polícia na rua principal do 

Bairro do Renascer. Em ato contínuo, ao ser feita a abordagem do denunciado, 

Desembargador João Benedito da Silva
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nada  foi  encontrado  com  o  mesmo,  mas,  ao  ser  realizada  busca  na 

motocicleta,  foi  encontrada,  na  em  sua  tampa  lateral  direita,  uma  sacola 

contendo substância entorpecente semelhante à crack.

Concluída a instrução criminal, a MM. Juíza julgou procedente a 

denúncia, condenando o acusado a uma pena de 06 (seis) anos de reclusão, 
em regime inicialmente semiaberto, e 600 (seiscentos) dias-multa,  no valor 

de  1/30  do  salário  mínimo  vigente  à  época  do  fato,  pela  prática  delituosa 

esculpida no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  476/488),  o 

apelante pugna, preliminarmente, pela nulidade do feito por cerceamento de 

defesa  em razão  de  não  ter  sido  juntada  a  resposta  ao  ofício  de  nº  584, 

documento necessário para prova a inocência do acusado, posto que a droga 

utilizada no flagrante forjado teria sido a mesma apreendida no dia 15/11/2013.

No mérito, aduz a inexistência de provas que demonstrem certeza 

da autoria delitiva para o crime de tráfico, tendo em vista que a droga não 

estava na moto e nem a casa onde foi  encontrada a droga em 15/11/2013 

pertencia ao denunciado. Assim, meras conjecturas não são suficientes para 

embasar uma condenação e, havendo dúvida, deve prevalecer o princípio do in  

dubio pro reo, o que conduz à absolvição do acusado. 

Requer,  ainda,  a  aplicação  da  causa  de  diminuição  de  pena 

prevista  no  parágrafo  4º   do  art.  33  da  Lei  nº  11.343/06  em sua  patamar 

máximo e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 

tendo em vista o apelante preencher os requisitos legais. 

Pois bem. Antes de passar ao mérito recursal, impõe-se a análise 

do preliminar suscitada.

Desembargador João Benedito da Silva
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Aduz  o  recorrente  a  existência  de  nulidade  do  feito  por 

cerceamento de defesa, tendo em vista a ausência de resposta ao ofício de nº 

584, documento necessário para provar a inocência do acusado, posto que a 

droga  utilizada  no  flagrante  forjado  teria  sido  a  mesma  apreendida  no  dia 

15/11/2013.

Da leitura da sentença de fls. 164/170, verifica-se que a preliminar 

suscitada  já  foi  objeto  de  apreciação  na  instância  a  quo,  tendo  sido 

corretamente rechaçada, tendo em vista a existência de conjunto probatório a 

indicar que a droga encontrada com o acusado não se confunde com a que foi 

apreendida anteriormente, como sustenta no apelo.

Ademais, a magistrada a quo aduziu que a cobrança de resposta 

ao expediente, após decorridos quase 07 (sete) meses da data da apreensão 

da droga, não atingiria o fim almejado, pois é sabido que, após a confecção de 

laudos  toxicológico,  as  drogas  não  são  mantidas  em  depósitos,  mas  sim 

destruídas.

Assim,  não  há  que  se  falar  em  nulidade  por  cerceamento  de 

defesa como requer o apelante.

Analisando-se,  cuidadosamente,  o  mérito  recursal,  observa-se 

que a pretensão não merece ser acolhida. Vejamos: 

A  materialidade  do  delito  está  devidamente  comprovada, 

conforme o Auto de Apresentação e Apreensão de fl. 10, o Laudo Preliminar de 

Constatação  de  fls.  18/19  e  o  Laudo  do  Exame  químico-toxicológico  de 

fls.80/85.

 

A autoria do ilícito, por sua vez, é extraída do conjunto de provas 

colacionadas  aos  autos,  o  qual  retrata,  em  toda  a  sua  amplitude,  a 

responsabilidade do agente.

Desembargador João Benedito da Silva
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O apelante, tanto na esfera policial (fls.08) quanto em juízo (fl.97), 

nega a acusação que lhe foi atribuída, justificando, na esfera judicial, que a 

droga  que  tinha  sido  apreendida  em  operação  anterior  foi  colocada  pelos 

policiais na moto do denunciado para forjar um flagrante delito.  Vejamos:

“(...) QUE nega as acusações que lhe são atribuídas; 
QUE  não  estava  portando  nenhuma  substância 
entorpecente e a droga apreendida foi encontrada em 
uma residência que não lhe pertence;  QUE também 
nega que tenha efetuado qualquer disparo de arma de 
fogo  em  direção  a  policiais;  QUE já  foi  apreendido 
enquanto menor de idade, por porte ilegal de arma de 
fogo; QUE a moto que estava utilizando é de seu pai 
(fls.08)”.
 

Na esfera judicial, o acusado afirmou que estava na rua principal 

do bairro renascer quando foi abordado; que não é verdadeira a acusação que 

está  lhe  sendo  imputada;  que  não  conhece  os  policiais  que  efetuaram  o 

flagrante; que, no momento da abordagem, não foi encontrada droga alguma 

com ele; que a droga foi forjada pelos policiais; que não efetuou disparo de 

arma  de  fogo;  que  as  suas  testemunhas  presenciaram  a  abordagem. 

(05:48/09:16 do arquivo 00.00.52.244000.wmv da mídia eletrônica acostada às 

fl. 97); que soube por comentários que havia sido apreendida droga em uma 

residência que não é dele; que o policial deu um giro na moto enquanto ele 

ficou  detido,  sendo,  nesta  oportunidade,  colocada  a  droga  (02:45/04:40  do 

arquivo 00.10.09.070000.wmv da mídia eletrônica acostada às fls. 97)

Apesar  de  negar  a  prática  delitiva,  não  consegue  o  apelante 

destituir a prova contra ele produzida.

Os depoimentos testemunhais e as circunstâncias em que a droga 

foi apreendida  (132 pacotes de pequeno tamanho contendo cocaína na forma 

de pedra e 03 pacotes contendo cocaína na forma de pó, totalizando peso 

líquido total  de 37,7g) convergem para sua responsabilização pelo crime de 

tráfico ilícito de entorpecentes. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Como  abaixo  se  observa,  os  depoimentos  dos  policiais  que 

efetuaram  a  prisão  do  increpado  são  harmoniosos,  narrando  como  tudo 

ocorreu. Vejamos:

Os depoimentos dos policiais militares que efetuaram a prisão do 

acusado foram uníssomos com relação ao momento da apreensão da droga, 

qual seja, após revista pessoal, realizaram, imediatamente, a busca na moto 

conduzida  pelo  denunciado,  quando  encontram  uma  sacola  contendo 

quantidade  significativa  de  substância  entorpecente  descrita  no  auto  de 

apresentação e apreensão.

 
QUE, no dia de hoje, por volta das 16:00 horas, estava 
efetuando  rondas  no  bairro  do  Renascer,  em 
Cabedelo-PB,  quando  visualizou  o  indivíduo  Allyso 
Trindade  dos  Santos,  conhecido  por  “Chapola”,  em 
uma  moto;  QUE  ao  perceber  a  viatura,  “Chapola” 
empreendeu fuga, no entanto os policiais conseguiram 
detê-lo mais adiante, na rua principal do bairro; QUE 
ao  abordá-lo,  o  mesmo  não  portava  nenhum 
documento  de identificação,  nem pessoal  e  nem da 
motocicleta; QUE os policiais resolveram realizar uma 
busca na moto, onde conseguiram localizar, na tampa 
lateral  direita,  uma sacola contendo uma quantidade 
significativa de substância semelhante a “crack”; QUE 
o condutor tem conhecimento que no dia 15/11/2013, 
uma guarnição comandada pelo Major Pablo fez uma 
incursão  no  bairro  do  Renascer  e  ao  chegar  na 
residência de “Chapola”, o mesmo evadiu-se do local e 
efetuou  diversos  disparos  em  direção  aos  policiais; 
QUE  no  entanto,  o  Major  ainda  encontrou  uma 
quantidade significativa de substância entorpecente na 
residência,  a  qual  foi  apreendida  e  entregue  na 
delegacia  de  Cabedelo  no  mesmo  dia;  QUE  já  na 
madrugada  do  dia  16/11/2013,  a  guarnição 
comandada pelo condutor fez uma nova incursão no 
bairro  do  Renascer  e  ao  localizar  a  residência  de 
“Chapola”,  os  policiais  foram  novamente 
recepcionados com vários disparos de arma de fogo; 
QUE “Chapola” fugiu novamente e não foi localizado; 
QUE na abordagem de hoje, o condutor perguntou a 
“Chapola”  onde  estava  a  arma  utilizada  por  ele, 
respondendo o mesmo que a arma estava na casa de 
Luciano  Alves  da  Silva;  QUE  o  condutor  foi  até  a 
residência  do  Luciano  e  efetuou  uma  busca,  no 
entanto  não  conseguiu  encontrar  nenhuma  arma, 

Desembargador João Benedito da Silva
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tampouco  substâncias  entorpecentes;  QUE  foi 
encontrada  uma  máscara  na  residência;  QUE, 
Luciano,  por  ser  conhecimento  no mundo do  crime, 
também  foi  conduzido  até  a  delegacia  para 
averiguação,  juntamente  com  o  acusado  “Chapola”. 
(Severino  Ramos  da Silva  –  policial  militar  –  esfera 
policial - fls. 06) 

 

O  policial  militar  Severino  Ramos  da  Silva,  que  comandava  a 

guarnição que efetuou a prisão do acusado, quando ouvido em juízo, disse que 

confirma as declarações prestadas na esfera policial; que não é verdadeira a 

tese  apresentada  pelo  acusado  de  que  um  policial  conduziu  a  moto  para 

colocar a droga; que foram até a casa do Luciano em busca da arma de fogo; 

que quem conduziu a moto até este local foi um policial, mas a droga já tinha 

sido apreendida antes, ou seja, logo após a revista pessoal do acusado; que o 

Soldado  Vinicius  e  o  Cabo  Petronio,  pertecentes  a  outra  guarnição, 

presenciaram a abordagem (03:07/09:00 do arquivo 00.20.09.965000.wmv da 

mídia eletrônica acostada às fls. 97); que a averiguação da moto foi feita na 

frente do acusado quando foi constatada a existência de um pacote de drogas 

(02:03/02:58 do arquivo 00.30.38.818000.wmv da mídia eletrônica acostada às 

fls. 97)

A policial militar, Luana Raissa Diniz, que fazia parte da guarnição 

do Sargento Silva, quando ouvida em juízo, afirmou que havia uma guarnição 

de  apoio  quando  o  acusado  foi  flagrado;  que,  após  a  revista  pessoal  do 

denunciado, a droga foi encontrada no lado direito da moto e o acusado não 

esboçou  qualquer  reação;  que  acusado  tentou  fugar  quando  ele  viu  a 

guarnição; que a moto apenas saiu do local dos fatos após a apreensão da 

droga; que se dirigiram a casa de Luciano em busca da arma, mas não foi 

encontrada  (Luana  Raissa  Diniz  -  01:29/  08:07  do  arquivo 

00.36.05.069000.wmv da mídia eletrônica acostada às fls. 97). 

A testemunha Júlio Antônio A. da Fonseca, disse, em juízo, que é 

o motorista da guarnição do sargento Silva; que após a revista pessoal, foi, 

imediatamente, realizada a averiguação da moto ocasião em que a droga foi 

Desembargador João Benedito da Silva
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apreendida; que a moto não foi retirada do local antes da apreensão da droga; 

que a moto foi entregue ao pai do denunciado na delegacia (02:02/04:51 do 

arquivo 00.20.25.406000.wmv da mídia eletrônica acostada às fls. 134)

Da mesma forma, a testemunha Vinicius de Nascimento Bezerra, 

policial militar que fazia parte da guarnição de apoio, ao ser inquirido em juízo, 

afirmou que após a revista pessoal, o sargento encontrou a droga na moto; que 

a moto só foi retirada do local após a apreensão da droga, sendo conduzida 

para  a  delegacia;  Que  antes  deste  fato,  tomou conhecimento  que  o  major 

Pablo encontrou drogas numa casa em que estava o acusado, que, após troca 

de  tiros  com  a  polícia,  conseguiu  se  evadir.  (02:30/04:59  do  arquivo 

00.12.23.303000.wmv da mídia eletrônica acostada às fls. 134)

O major da Polícia Militar, Pablo Nascimento da Cunha, ouvido 

em juízo, disse que participou da apreensão de droga numa casa em que se 

encontrava o acusado no dia 15 de novembro de 2013; que é imputada ao 

acusado a liderança de grupo de tráfico de drogas;  que houve troca de tiros e 

o denunciado conseguiu fugir; que tomou conhecimento da prisão do acusado 

em decorrência de nova apreensão de droga, agora, encontrada na moto por 

ele  conduzida  (02:10/07:09  do  arquivo  00.00.28.014000.wmv  da  mídia 

eletrônica acostada às fls. 134).

Do exposto, observa-se que o caso dos autos se trata de nova 

apreensão  de  drogas,  não  se  confundindo,  pois,  com  a  realizada  pela 

guarnição  comandada  pelo  major  da  Polícia  Militar,  Pablo  Nascimento  da 

Cunha, em data de 15 de novembro de 2013.

A tese do flagrante forjado suscitada pelo acusado, em juízo, não 

encontra substrato nos presents autos.

Registre-se,  ainda,  que  a  jurisprudência  tem  entendido  que  o 

depoimento  de  policiais  pode servir  de  referência  ao  juiz  na  verificação da 

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 0002957-67.2013.815.0731
materialidade  e  autoria  delitivas,  podendo  funcionar  como  meio  probatório 

válido para fundamentar a condenação, mormente quando colhido em juízo, 

com a observância do contraditório, e em harmonia com os demais elementos 

de prova, inclusive, já é matéria sumulada por este Tribunal. Vejamos:

“É válido o depoimento prestado por autoridade policial 
no âmbito do processo penal, dês que coerente e não 
infirmado  por  outros  elementos  de  prova,  máxime, 
quando colhido sob compromisso legal” (Súmula 23 do 
TJ/PB).”

Sobre o tema a jurisprudência é pacífica:

TJAP: “Os depoimentos de policiais constituem prova 
de valor  a embasar decreto condenatório,  mormente 
quando corroborados pelos fatos colhidos por conjunto 
probatório  robusto  e  extreme  de  dúvidas.  Inocorre 
fragilidade de provas se estas mostram-se conclusivas 
e em sintonia com a dinâmica e a lógica dos fatos, 
firmando  da  figura  de  traficante,  descabendo  a 
pretendida desclassificação do delito de tráfico para o 
de  uso,  sobretudo  quando  os  elementos  de  prova 
formam  um  juízo  de  certeza  sobre  a  atividade  de 
comercialização. Recurso improvido” (RDJ 16/282).

CRIME  DE  ENTORPECENTES.  TRÁFICO  DE 
TÓXICOS (Artigo  12,  'caput',  da  Lei  nº  6.368/76).  A 
prova contida nos autos autoriza o embasamento do 
decreto condenatório lavrado contra a ré, pela prática 
do  delito  de  tráfico  de  tóxicos,  inviabilizando  seu 
pedido  de  absolvição,  sendo  de  salientar  que  os 
depoimentos dos policiais merecem total credibilidade, 
notadamente quando coerentes e harmônicas com os 
demais  elementos  probatórios.  A  pena  imposta  foi 
criteriosamente  calculada,  após  correta  análise  das 
moduladoras  do  artigo  59,  do  CP,  não  havendo 
motivos para reduzi-la. Mostra-se inviável a aplicação 
do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006,  com base  na 
circunstância  de  a  acusada  ser  primária  e  de  bons 
antecedentes, porquanto praticado o fato sob a égide 
da Lei nº 6.368/76.  Mostra-se inviável a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, 
tendo em vista a natureza do delito e a quantidade da 
pena imposta, superior ao patamar fixado pelo artigo 
44 do  CP.  Descabe  a  redução  da multa  pecuniária, 
como  postula  Raquel,  estando  a  determinação 
sentencial  bem  dosada  quanto  ao  tópico,  eis  que 
fixada muito próximo ao mínimo legal,  respeitando a 
gravidade do delito cometido e a necessidade de sua 
efetiva  repressão.  PROGRESSÃO  DE  REGIME. 

Desembargador João Benedito da Silva
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POSSIBILIDADE.  APELAÇÃO  DEFENSIVA 
PARCIALMENTE  PROVIDA.  (Apelação  Crime  Nº 
70018585919, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de 
Justiça  do  RS,  Relator:  José  Antônio  Cidade Pitrez, 
Julgado em 03/05/2007). 

Além  do  mais,  inexiste,  nos  autos,  indício  algum  de  que  os 

policiais  militares  não  agiram  de  modo  escorreito  ou  de  que  detinham  a 

intenção de incriminar falsamente o acusado. 

Por  outro  lado,  pairam  dúvidas  acerca  da  autenticidade  dos 

depoimentos prestados pelas testemunhas, Manoel Messias de Oliveira Santos 

e Joilson Pereira Barbosa, arroladas pela defesa, haja vista a existência de 

divergência quanto ao momento  em que ocorreu o flagrante,  um afirmando 

que foi  quando já escurecia o dia e o outro,  no início da tarde. Ademais, a 

testemunha,  Manoel  Messias,  não  compareceu  à  delegacia  de  modo  a 

confirmar que a droga foi apresentada somente naquele lugar, o que evidencia 

que seria uma suposição da referida testemunha.

A testemunha, Manoel Messias de Oliveira Santos, afirmou, em 

juízo, que viu o momento da abordagem, mas não foi encontrada droga; que o 

policial  saiu  com a  moto  e  depois,  na  delegacia,  é  que  foi  dito  acerca  da 

existência de droga; que não houve averiguação da moto em público; que não 

soube de apreensão de droga na casa do acusado anteriormente nem que 

tenha  havido  troca  de  tiros.  (00:00/05:22  –  00.50.43.769000.wmv  da  mídia 

eletrônica acostada às fls. 97); que o fato aconteceu entre o finalzinho da tarde 

e  o  começo  da  noite;  que  já  estava  escurecendo.  (00:00/00:39  – 

00.56.13.422000.wmv da mídia eletrônica acostada às fls. 97)

A testemunha,  Joilson Pereira Barbosa, aos prestar declarações 

em juízo, disse que chegou no momento em que o acusado já estava detido e 

que a moto não estava mais lá; que não foi feita averiguação na moto; que a 

moto foi entregue ao pai do acusado, mas não no mesmo dia da detenção do 

denunciado (00:10/05:57 – 00.57.37.872000.wmv da mídia eletrônica acostada 

às  fls.  97);  que  o  fato  ocorreu  no  início  da  tarde  entre  às  13hrs  e  14hrs. 

Desembargador João Benedito da Silva
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(02:20/02:45 do arquivo 01.03.35.099000.wmv da mídia eletrônica acostada às 

fls. 97)

   Ainda, as  testemunhas de defesa, Luciano Alves da Silva e 

Lenilson  Trindade  dos  Santos,  não  trouxeram  elementos  a  subsidiar  a 

inocência do apelante, pois não presenciaram quando o denunciado foi detido 

nem quando a droga foi apreendida.

 

A testemunha, Luciano Alves da Silva, afirmou, em juízo, que não 

viu  o  momento  em  que  o  acusado  foi  detido  (01:31/01:45  do  arquivo 

00.28.57.521000.wmv  da  mídia  eletrônica  acostada  às  fls.  134).  Já  a 

testemunha, Lenilson Trindade dos Santos, disse que havia duas viaturas no 

local  dos  fatos;  que  quando  chegou  o  acusado  já  tinha  sido  apreendido  e 

estava de saída do local  (02:42/0312 do arquivo 00.31.56.209000.wmv  da 

mídia eletrônica acostada às fls. 134).

Enfim,  todas  as  circunstâncias  que  cercam  o  caso  concreto 

formam um conjunto  probatório  firme e  coerente,  apontando ao  acusado a 

autoria do crime de tráfico.

Portanto, não vejo como prosperar esta pretensão recursal. Logo, 

a condenação pelo delito de tráfico, imposta através da sentença recorrida, é 

absolutamente necessária. 

Dessa forma, não tendo o recorrente feito prova inequívoca das 

escusas  apresentadas,  nem  desconstituído  as  fortes  provas  indiciárias 

existentes em seu desfavor, impõe-se a manutenção da condenação imposta 

na r. sentença condenatória. 

Por  fim,  insurge-se  ao  réu  em  face  da  dosimetria  da  pena, 

pugnando pela redução da pena imposta, aplicação da causa de diminuição 

prevista  no §4º do art.  33 da Lei  nº  11.143/06 e pela  susbstuição da pena 

Desembargador João Benedito da Silva
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privativa de liberdade por restriva de direito.

Cumpre  afirmar,  contrariamente  ao  que  foi  alegado  pelo 

recorrente, a observância do juiz a quo quanto à correta aplicação de todas as 

fases de aplicação das penas,  em estrita obediência ao que preceituam os 

artigos 59 e 68 do Código Penal, analisando de forma clara e individual todas 

as circunstâncias judiciais. 

Em  virtude  de  as  circunstâncias  judiciais  não  se  mostrarem 

totalmente favoráveis ao apelante, justificada está a aplicação da pena privativa 

de liberdade acima do mínimo legal.

A  existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis justifica a 

fixação da pena-base acima do mínimo legal.

Sobre a matéria, observe-se a jurisprudência:

“Não há ilegalidade no decreto condenatório que,  
analisando o art. 59, do CP, verifica a existência de 
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  aptas  a 
embasar  a  fixação  da  pena-base  no  crime  de 
atentado violento ao pudor acima do mínimo legal 
(Precedentes)”. 1

“Evidenciado  que  o  Julgador  monocrático,  para 
fundamentar  o acréscimo na pena-base,  também 
considerou  outras  duas  circunstâncias  judiciais 
reputadas desfavoráveis ao paciente, quais sejam, 
a  personalidade  e  a  culpabilidade,  não  se  pode 
fixar a pena-base no mínimo legal”. 2

In  casu,  pesam  sobre  o  apelante  circunstâncias  judiciais 

desfavoráveis, quais sejam, a culpabilidade, os antecedentes, os motivos e as 

consequências do crime. Assim, a pena-base pode ser fixada acima do mínimo 

legal. 

Ademais, a pena aplicada ao apelante apresenta-se proporcional 

1  HC 84209/PB, 5ª Turma, rel. Ministro FELIX FISCHER, j. 11/09/2007, DJ 12/11/2007, p. 262.
2  HC 53542/RJ, 5ª Turma, rel. Ministro GILSON DIPP, j. 15/08/2006, DJ 04/09/2006, p. 302.
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e suficiente à reprovação do fato, não merecendo reparos.

Por fim, as próprias razões declinadas na sentença, quais sejam, 

indício  de  participação  em  organização  criminosa  e  ausência  do  requisito 

objetivo (quantum de pena), não autorizam, respectivamente, a aplicação da 

causa de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei nº 11.143/06 e a 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, nos termos 

do art. 44 do Código Penal.

Pelo exposto, nego provimento ao apelo.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio, 

Presidente,  em exercício,  da  Câmara Criminal.  Participaram do julgamento, 

além do relator, o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Dr. 

Wolfram da Cunha Ramos( Juiz de direito convocado em substituição ao Exmo. 

Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho). Ausente, justificadamente, Des.  Carlos 

Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro 

Serrano, Procurador  de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 16 (dezesseis) dias do mês de  dezembro do ano de 

2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR
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